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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE PASSO FUNDO – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
Processo: 5002201-50.2023.4.04.7104/RS
 
 
 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS,, onde recebe citações, intimações e notificações de estilo, por seu advogado que esta subscreve, mandato incluso nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, que lhe promove EGON EMILIO WUST, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar MANIFESTAÇÃO AO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA:

	Em breve resumo, trata-se de um pedido de abatimento de 1% ao mês pelo prazo máximo de 36 meses no contrato de Financiamento Estudantil (FIES) concedido sob especiais circunstâncias nos termos da legislação aplicável (Portaria Normativa nº 07/2013). Entendendo fazer jus ao aludido benefício, a parte autora ingressou em juízo com o escopo de compelir a ré (que figura apenas como operadora financeira) a efetivar tal abatimento contratual normativamente previsto, bem como pelo pagamento de danos materiais.

	A parte autora entende ainda que seu pleito é passível de ser analisado liminarmente, pelo que pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela, notadamente com a imediata readequação do valor das parcelas de amortização do contrato do FIES.

	Ocorre que, conforme se verá pormenorizadamente a seguir, a parte autora não apresenta em sua peça qualquer fundamento a ensejar a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, razão pela qual seu pleito deve ser rejeitado de plano. 






	Prosseguindo, destacamos que a parte requerente pleiteou o deferimento de liminar sem atentar-se aos seus critérios autorizadores, sabidamente o periculum in mora e fumus boni iuris.

	Percebe-se facilmente que não deve prosperar o deferimento da antecipação de tutela, tendo em vista a ausência do alegado perigo de dano, muito menos a probabilidade do direito. A verdade é que existem inúmeras questões a serem dirimidas que indicarão a impertinência do pleito da parte autora, de modo que o deferimento de uma tutela satisfativa poderá vir a se apresentar como irreversível.

	Ademais, não há qualquer prejuízo à parte autora com o regular andamento processual, motivo pelo qual o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela – medida de exceção – não merece prosperar.

	Nesse contexto, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que pela pertinência indicamos a título jurisprudencial: “concessão ou o indeferimento de liminar que se insere no poder discricionário que a lei confere ao julgador, de modo que a sua reforma somente se justifica se teratológica a decisão, ou manifestamente contrária à prova dos autos” (Súmula nº 59 do TJRJ).

	Por todo o exposto, tendo em vista a ausência de provas consistentes nos autos, de modo a preencher os requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência, conforme preceitua o art. 300, CPC, o pleito de concessão de liminar deve ser de plano desprovido.

	Oportunamente, a ré pugna que seja oficiado o Ministério da Saúde e o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação para integrar o polo passivo da presente demanda, posto que figuram como órgãos decisórios do pleito o qual o autor afirma ser beneficiário e reclama que seja efetivado.

Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

PASSO FUNDO, 11 de Abril de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
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